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Aos professores, fica o convite para que não descuidem de sua missão de educar, nem desanimem diante dos desafios, nem deixem de educar as pessoas para serem “águias” e não apenas “galinhas”. Pois, se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela, tampouco, a sociedade muda.

Paulo Freire
1. Introdução.

Nas intricadas teias da humanidade, que desde os seus primórdios (re)cria e desenvolve mecanismos de aperfeiçoamento de convivência social, nasceu o Direito o qual é fruto da cultura, construto do próprio homem.


No que tange a sociedade ocidental, este Direito transmudou-se radicalmente ao longo dos séculos, evoluindo de um passado notadamente sangrento – em que o rei albergava em si o ideal de verdade e justiça impondo aos ditos infratores sangrentas punições como mecanismo de prover ordem e respeito – para um complexo sistema normativo e jurisdicional cuja finalidade precípua seria reintroduzir os indivíduos a vivência em sociedade, sob o argumento do Estado corrigir as suas próprias falhas enquanto ente formador e responsável por todos os seus integrantes.

Nessa conjectura, o Direito foi sendo lapidado, de forma que, com a ajuda de outras áreas, foi abalizando seus fundamentos, organizando-se de maneira a se tornar autônomo ao elencar metodologia própria de estudo aos moldes hoje estipulados para o reconhecimento como ciência. 


Esse direito, portanto, criado pelo ser humano, ser social por excelência, transforma-se conjuntamente com a metamorfose da sociedade e adapta-se ao ambiente social, de modo que os teóricos reconhecem que em qualquer lugar onde exista dois ou mais indivíduos interagindo, existirá também o Direito enquanto mecanismo regulador das ações humanas. 

Nas breves linhas tecidas já é possível perceber a complexidade inerente a este ramo de estudo a qual se confunde com a própria complexidade do ser humano e, portanto, inspira filósofos, antropólogos, poetas e tantos outros estudiosos a divagarem sobre suas inúmeras facetas.

Natural, portanto, que ao adentrar no Curso de Direito fosse disponibilizada ao estudante um introito que lhe fornecesse, ainda que de maneira geral, um primeiro contato com esta matéria em comento, e lhe albergasse ferramentas basilares para manusear, per si e por toda sua vida de cidadão e de profissional da área, este universo infindo de conhecimento.

Nesse sentido, a matéria de Introdução ao Estudo do Direito I, ofertada para os alunos do 1° período do Curso de Direito da Universidade Federal da Paraíba, é de suma importância para a construção de um pensamento crítico, sendo, inclusive, requisito indispensável para o prosseguimento do estudante no referido curso. No Campus de Santa Rita, no período de 2011.2 à 2012.1 noturno, a matéria foi desenvolvida pela professora Raquel de Moraes Lima, auxiliada por duas monitoras, Iara Avelino Ágata e Rafaela Accioly Martínez, ambas estudantes de Direito da UFPB, que atuaram como bolsistas no Projeto de Monitora naqueles períodos, respectivamente.

O presente resumo expandido tem como fulcro expor o trabalho desenvolvido durante esses semestres pela professora orientadora e pelas monitoras orientadas, bem como tecer breves comentários acerca das dificuldades e benefícios percebidos sob o prisma da docente e das discentes. 
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3. Objetivos

Tendo em vista a faceta fundamental da matéria Introdução ao Estudo do Direito I, que é a de iniciar o estudante do curso naquele ramo do saber, a disciplina ofertada teve como objetivo primordial apresentar e discutir conceitos básicos do universo jurídico, bem como debater sobre os conhecimentos necessários à atuação profissional dos juristas. 

Nesse diapasão, premente proporcionar ao aluno, ainda que de maneira breve dado ao limitado espaço temporal de um período, contato com a doutrina, jurisprudência, leis primordiais do ordenamento jurídico pátrio, bem como alguns constructos filosóficos e sociológicos que norteiam o pensamento jurídico. Ademais, dada a importância da retórica na área, necessário incentivar a exposição oral do conhecimento apreendido, seja por exposições unilaterais ou por intermédio do debate, em que todos os estudantes deveriam aprender a elucidar seus pensamentos, a construir um pensamento crítico, saber respeitar as diferenças ou, ainda, contrapô-las por meio do diálogo.


Com o recurso da monitoria, pretendeu-se estreitar os laços entre a figura do docente e discente, facilitando a comunicação entre ambos, ampliando os recursos de acesso ao conhecimento dos alunos, bem como propiciando as alunas/monitores o aprendizado do magistério e o aprofundamento em tão relevante matéria.

4. Descrição Metodológica

Com o fito a dar vazão aos objetivos supraindicados, ao início de cada período foi realizada uma reunião com a professora/orientadora para apresentar o conteúdo a ser trabalhado durante o semestre, a bibliografia básica a ser utilizada e os horários de aula de cada período.

Em diálogo com as alunas/monitoras, foi estabelecido um dia semanal de disponibilidade para atendimento aos alunos da disciplina, denominado de “plantão”, em que as mesmas poderiam tirar dúvidas acerca a matéria, bem como auxiliar os estudantes em suas dúvidas, com debates, textos e exercícios complementares. 


Ademais, foi construído um plano de auxílio virtual aos alunos, denominado “plantão online”, pelo qual as monitoras também estiveram disponíveis de maneira mais premente, especialmente em momentos de maior necessidade para os alunos, como época de provas, trabalhos e outras atividades. Também foi proporcionado às alunas/monitoras um espaço para planejamento e ministração de uma aula sobre matéria de sua escolha, com supervisão da professora/orientadora. 

Por fim, ao término de cada período, foram realizados seminários com os alunos sobre o tema Fontes do Direito. Para essa atividade, a professora/orientadora destacou o papel essencial da monitoria, já que cabia às monitoras, com orientação daquela, auxiliar os alunos na pesquisa, planejamento e apresentação dos temas a serem abordados em sala de aula, no modelo exigível para os moldes de um seminário.
5. Resultados de Avaliação

Tendo em vista a reunião realizada no início de cada período entre a professora/orientadora e as alunas/monitoras com o fito de discutir o método a ser utilizado no transcorrer da disciplina, e especialmente em face do compartilhamento de suas visões e expectativas, durante todo o trabalho desenvolvido foi estabelecido um diálogo aberto entre as partes. Desta feita, foi possível amoldar o método inicialmente estabelecido de acordo com as respostas obtidas com os alunos, seja na participação em sala de aula, nos resultados das provas ou mesmo de acordo com o alto ou o baixo índice de procura ao recurso da monitoria.


Assim, em que se pese os moldes básicos da monitoria permanecerem iguais em ambos os períodos a que se refere este resumo, pequenas alterações foram sendo realizadas de acordo como perfil e necessidades de cada turma, bem como tendo em vista o compartilhamento das percepções da professora/orientadora e das alunas/monitoras.


Fazendo uma reflexão sobre as atividades da monitoria, percebe-se que o recurso do plantão na UFPB foi de suma importância, uma vez que os alunos podiam sanar suas dúvidas de maneira mais imediata e discutir os temas abordados conjuntamente com seus pares, de forma mais igualitária. O fato de, nesses momentos, não haver a presença da professora parece deixar os alaunos mais desinibidos e livres para fazer alguns questionamentos que, por vezes, eles têm receio de fazer em sala de aula.


Sabendo que nas épocas de prova haveria naturalmente maior procura dos discentes à monitoria, plantões extras eram realizados, inclusive em ambientes de maior descontração, como na praça da Faculdade de Direito. Nestas oportunidades, uma experiência ímpar: o relacionamento entre os alunos e monitores tornou-se mais estreito com maior liberdade para se discutir os temas, trocar informações e materiais.


Noutro plano, os plantões online tiveram grande adesão, uma vez que as trocas discursivas ocorriam de forma mais célere. Não obstante, o aluno, de acordo com o seu ritmo de estudo, pôde enviar suas dúvidas às monitoras, apresentar os projetos de seus trabalhos, solicitar textos complementares ou mesmo marcar plantões extras, recebendo respostas em tempo hábil, atingindo a finalidade de maior acesso ao recurso da monitoria.


Quando da realização dos seminários ao término de cada período, houve procura dos alunos às monitoras e dessas, ainda, à professora/orientadora. Isto porque, naturalmente, os alunos buscavam o auxílio das monitoras seja para ampliarem suas fontes de pesquisa, para estabelecerem os pontos primordiais na abordagem oral ou, ainda, para saberem aplicar o tema a casos concretos tratados nos tribunais pátrios. As monitoras, ao seu turno, necessitaram aprofundar mais cada tema abordado, procurando novas bibliografias e recorrendo à professora para sanar suas dúvidas e buscar outros materiais.


A monitoria em sua totalidade, portanto, foi amplamente enriquecedora para as alunas orientandas ao pô-las em contato com as dinâmicas do sistema educacional. A partir dos métodos utilizados, das dificuldades manifestadas pelos alunos ao longo do trabalho e dos obstáculos naturais que surgiam no decurso do tempo, as monitoras puderam experimentar de maneira mais próxima como se dá o processo de ensino e aprendizagem, tendo uma perspectiva mais próxima da complexa desenvoltura do Magistério em uma Universidade.


Desta feita, indispensável notar que o recurso de monitoria não é apenas um instrumento fundamental para os alunos que dão seus primeiros passos no curso de Direito, mas de importância singular para aqueles que desenvolvem o papel de monitores. Isto porque estes podem saborear a experiência ímpar de também eles orientarem alunos, devendo arcar com a responsabilidade inerente a esta atividade, mas na condição de estudantes, podendo cometer erros, experimentar, inovar com maior facilidade uma vez que terão o crivo de um professor que abaliza suas rotas, lapidando a atividade a ser desenvolvida.
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